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HABEAS CORPUS Nº 519.367 - SP (2019/0191619-4)
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PACIENTE  : ANDERSON KAIQUE CONCEICAO MOREIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, impetrado em 

benefício de ANDERSON KAIQUE CONCEICAO MOREIRA contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação Criminal n. 

0002001-12.2017.8.26.0050).

Infere-se dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o paciente a 5 

anos e 6 meses de reclusão, inicialmente no regime fechado, como incurso no art. 157, § 

2º, I e II, do Código Penal (roubo majorado).

Interposta apelação, pela defesa, o Tribunal a quo negou provimento ao 

recurso, nos termos do julgamento acostado às fls. 39/43.

No presente writ, a impetrante alega que a pena foi indevidamente 

aumentada em 3/8, na terceira fase da dosimetria, com base apenas no número de causas 

de aumento, em desrespeito ao enunciado n. 443 da Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ. 

Requer, portanto, a aplicação da fração mínima de 1/3 (um terço).

Prestadas as informações pela autoridade coatora, o Ministério Público 

Federal opinou  pelo não conhecimento do mandamus (fl. 78). 

É o relatório. 

Decido.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o presente habeas corpus não 

merece ser conhecido, pois impetrado em substituição ao recurso próprio (cf.: HC 

358.398/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 09/08/2016).

Embora seja possível a concessão da ordem, de ofício, se constatada a 

existência de manifesta ofensa à liberdade de locomoção do paciente, essa não é a 
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hipótese dos autos.

Isso porque o exame dos autos revela que a pena foi aumentada em 3/8 

com fundamentação concreta, reveladora da acentuada gravidade do delito, uma vez que 

a vítima foi abordada em via pública por 3 indivíduos, empregando ostensivamente arma 

de fogo em sua direção, submetendo-a a iminente risco de vida. Essas circunstâncias 

indicam o grau mais elevado de periculosidade e reprovabilidade da conduta, justificando 

o tratamento mais rigoroso adotado pelas instâncias ordinárias, em observância ao 

princípio da individualização da pena. 

Nesse sentido:

"HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  EM  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO  CABÍVEL. UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO. [...] ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  (ARTIGO  
157, § 2º, INCISOS I E II DO CÓDIGO PENAL). DOSIMETRIA. [...] 
CAUSAS  DE AUMENTO DE PENA. DUAS MAJORANTES. 
ACRÉSCIMO DA REPRIMENDA EM  3/8.  FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA E CONCRETA. OFENSA À SÚMULA 443 DESTA CORTE 
NÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES DESTE STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. É possível a exasperação da pena em patamar superior 
ao mínimo de 1/3  (um  terço)  quando  há  a  presença  de duas causas 
de aumento previstas  no  §  2º  do  artigo  157  do Código Penal, desde 
que as circunstâncias do caso assim autorizem.

2.  Na  hipótese,  constata-se  que  o  aumento da pena em 
3/8 (três oitavos)  não  foi efetuado tão-somente em razão da presença de 
duas majorantes,  encontrando-se  perfeitamente  justificado  em  fatores 
concretos,  dadas  as  circunstâncias  em  que  ocorreu  o  roubo em 
questão,  inexistente, portanto, ilegalidade a ser sanada através de via 
eleita. Precedentes.

[...]
2. Habeas corpus não conhecido." (HC 356.841/SP, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 01/08/2016)

"HABEAS   CORPUS   IMPETRADO   EM  
SUBSTITUIÇÃO  A  RECURSO  PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE  DA  
VIA  ELEITA.  ROUBO  DUPLAMENTE  CIRCUNSTANCIADO. 
PLEITO   DE  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  443/STJ.  
INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA 
UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO DE 3/8 NA TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA DA PENA, PELAS MAJORANTES DO EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO E CONCURSO  DE AGENTES. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. REGIME PRISIONAL FECHADO.   
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FUNDAMENTAÇÃO  DO  REGIME  MAIS  GRAVOSO  QUE  
TAMBÉM  SE ALICERÇOU   NA   GRAVIDADE   CONCRETA  DO  
DELITO.  INEXISTÊNCIA  DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

-  Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula 
desta Corte, o  aumento  na  terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado  exige  fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes.

- É de ser mantida a fração de aumento de 3/8, ante as 
majorantes do art.  157, § 2°, incisos I e II, do Código Penal, pois as 
instâncias ordinárias fundamentaram a fração acima do mínimo nas 
peculiaridades concretas  do delito - a participação de três agentes e o 
emprego de arma  de  fogo  no  momento  da  empreitada  -,  
circunstâncias  que justificam a aplicação da fração escolhida. 
Precedentes. [...]

- Habeas corpus não conhecido." (HC 369.733/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 02/12/2016)

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

1. O aumento na terceira fase de aplicação da pena no 
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes. Súmula n. 443/STJ.

2. Não há ilegalidade na exasperação da pena em 3/8, na 
terceira fase da dosimetria, quando apontados dados fáticos suficientes a 
indicar a gravidade concreta do crime - na espécie, o emprego de arma 
de fogo e o concurso de quatro agentes.

3. Habeas Corpus não conhecido." (HC 265.380/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
03/02/2015)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Publique-se. 

Intimações necessárias.
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Brasília, 02 de outubro de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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